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Quarta-feira  

 O Sindsep/MA estará realizando até o dia 29 de novembro, as assembleias regionais para a eleição de 
delegados(as) à Plenária Específica e Reforma Estatutária da entidade.  
Segue o calendário de assembleias: 

MUNICIPIO ENDEREÇO DATA HORA 

BARRA DO CORDA Gerencia Regional de Saúde - Rua Frederico Figueira, s/nº - Centro. 08/11 09:00 

IMPERATRIZ Auditório da FUNASA - Rua Coriolano Milhomem, nº 271 - Centro 08/11 15:00 

 PEDREIRAS CRESSUPE - Avenida Marly Boueres, s/nº - Bairro Mutirão. 09/11 09:00 

SÃO JOÃO DOS PATOS Auditório da FUNASA - Rua Sá Sobrinho, nº230 - Centro. 09/11 15:00 

PRESIDENTE DUTRA Auditório da Regional de Saúde – Praça São Sebastião – Centro. 12/11 08:00 

PINHEIRO Auditório da Unidade Regional de Saúde – Rua Maria Pinheiro Paiva, s/nº - 
Santa Luzia. 

13/11 08:00 

BALSAS Sec. Regional do SINDSEP – Rua Juscelino Kubitschek, nº27, Centro 13/11 09:00 

CODÓ Auditório da Unidade Regional de Saúde – Av. 1º de maio, nº1879 a Centro. 13/11 09:00 

CHAPADINHA Distrito da FUNASA – Rua Ananias Albuquerque, s/nº - Centro. 15/11 10:00 

PINDARÉ - MIRIM Auditório da Regional de Saúde – Praça Leão Maluf, nº 08 – Centro. 16/11 14:00 

SÃO LUIS Auditório do Hotel Ponta D’Areia – Avenida dos Holandeses, Qd 13, s/nº - 
Ponta D’Areia. 

29/11 16:00 

Sindsep/MA realiza assembleias para eleição de delegados(as) 

Sindsep/MA repudia atos de racismo contra 
atleta maranhense 

O Sindsep/MA repudia ve-
ementemente todo e qualquer ato 
de violência social, principal-
mente no que tange a covarde 
agressão racial, que tanto empo-
brece a população brasileira. 

 Na última semana de outu-
bro, a atleta maranhense de han-
debol, Gilvana Mendes Nogueira, 
20, foi verbalmente agredida 
quando participava da Liga Naci-
onal de Handebol do Brasil, em 
Blumenau. 

Em pleno século XXI, com 
toda a tecnologia da informação 
disponível, às portas de comemo-
rarmos 130 anos da abolição da 
escravatura, com todas as parti-
cularidades de um mundo, que se 
diz moderno, não é admissível, 
que comportamentos tão abomi-
náveis façam parte do nosso coti-
diano. 

O Brasil não pode permitir 

que atos bárbaros possam parecer 
“normais”. Não existe mais espa-
ço para a barbárie, muito embora, 
uma parte da sociedade brasileira 
tenha assumido o seu lado fascis-
ta. 

Essa onda violenta que se 
avizinha no país, é em muito, 
corroborada pela situação políti-
ca, que levou à presidência da 
República um candidato que re-
presenta a extrema direita. Uma 
pessoa, que em seus discursos, 
não tem vergonha de esconder o 
seu fascismo. 

Não iremos, enquanto enti-
dade que luta por uma sociedade 
mais justa, aceitar que atos como 
esse, possam permear o nosso 
cotidiano.  

Lutamos por um país mais 
justo, e por isso mesmo, entende-
mos que o esporte tem papel fun-
damental neste processo, por is-

so, mantemos parceria com a es-
cola Barbosa de Godóis, onde a 
atleta deu os seus primeiros pas-
sos no esporte e para a vida.  

O Sindsep/MA está solidá-
rio à Gilvana Mendes Nogueira, 
na certeza que a Justiça será feita, 
e o culpado, possa responder pe-
los seus atos discriminatórios. 
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População não quer revogação do Estatuto do 
Desarmamento, revela consulta 

 
Nos primeiros dias logo 

após o resultado da eleição de Jair 
Bolsonaro (PSL), que propôs du-
rante toda a sua campanha eleito-
ral armar a população, o Senado 
Federal abriu uma consulta públi-
ca sobre o tema e a maioria sinali-
zou que não quer a volta das ar-
mas como solução para o proble-
ma da segurança pública no País. 

O resultado da consulta rea-
berta no site do Senado mostra 
que até esta segunda-feira (5), 
mais de 940 mil pessoas disseram 
não para a revogação do Estatuto 
do Desarmamento contra 718.128 
que disseram sim. Com diferença 
de mais de 200 mil votos, o resul-
tado confirma o que diz a pesquisa 
DataFolha, realizada entre os dias 
24 e 25 de outubro, que mostrou 
que 55% dos entrevistados con-
cordaram com a afirmação de que 
a posse de armas deve ser proibi-
da, pois representa ameaça à vida 
de outras pessoas. 

Para o diretor executivo do 
Instituto Sou da Paz, Ivan Mar-
ques, insistir em “armar a popula-
ção é transformar a sociedade 
num banho de sangue”. 

O alerta do diretor do Insti-
tuto Sou da Paz foi feita também 
nas redes sociais por diversos in-
ternautas neste final de semana. E 
em resposta à crítica de que mui-
tas pessoas inocentes poderiam 
morrer com a liberação das armas 
e com a carta branca para “as polí-
cias atirarem para matar”, o presi-

dente eleito, Jair Bolsonaro, com-
partilhou uma postagem de um de 
seus eleitores com a foto descontex-
tualizada e preconceituosa de cinco 
homens carregando armas. 

A resposta era uma ironia ao 
caso do morador da favela Chapéu 
Mangueira, Rodrigo Alexandre da 
Silva Serrano, que foi morto a tiros 
pela polícia por ter o seu guarda-
chuva preto e um 
“canguru” (espécie de suporte para 
carregar criança) confundidos com 
arma e colete a prova de balas. 

 
Debate distorcido é um erro 

Segundo Ivan, o retorno do 
debate sobre o fim do Estatuto do 
Desarmamento é um erro e uma 
forma de desviar o assunto sobre os 
verdadeiros problemas da segurança 
pública no Brasil. “Fizeram o povo 
acreditar que o estatuto desarmou as 
pessoas e não os criminosos e isso é 
uma mentira”. 

Mesmo com o Estatuto do 
Desarmamento, lembra o diretor, a 
comercialização de armas continuou 
no país. De acordo com dados da 
Polícia Federal (PF), seis armas são 
vendidas por hora no Brasil. 

Segundo Ivan, apesar da pres-
sa dos apoiadores de Bolsonaro em 
tentar armar a população, não dá 
para acabar com o Estatuto do De-
sarmamento com um simples sim 
ou não de uma consulta pública. 

“O Estatuto é um código com 
35 artigos e não é uma legislação 
unitária, tem regulamentos, decre-

tos, portarias e normas. É um 
complexo de normas que determi-
na a política de controle de ar-
mas”, explicou. 

A lei 10.826 de 2003, sanci-
onada pelo ex-presidente Lula, foi 
responsável por salvar mais de 
160 mil vidas entre 2003 e 2012, 
apontam dados do Instituto Sou da 
Paz com base no relatório do Ma-
pa da Violência. Atualmente, a 
taxa de homicídio no Brasil é de 
29,9%, o que indica que o desar-
mamento ajudou a estancar o cres-
cimento do número de homicídios 
no país. 

Antes da lei que estabeleceu 
regras e restringiu o acesso a ar-
mas e munições, em 2003, o índi-
ce de homicídios por arma de fogo 
crescia a 8% ao ano. 

 
Pressão popular é fundamental 

Para o diretor do Instituto 
Sou da Paz, apesar da consulta no 
Senado não ter poder de revoga-
ção, é importante a população en-
trar e votar contra a proposta, 
mostrando, assim, aos deputados e 
senadores que o povo brasileiro 
não quer as pessoas novamente 
armadas. “É fundamental mandar 
o recado em todos os espaços que 
forem abertos a partir de agora. É 
importante mostrar que a popula-
ção está de olho nas pautas do 
Congresso Nacional e não quer o 
fim do Estatuto do Desarmamen-
to”. 

Fonte: CUT 


